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    Introdução


    A Amazônia é, para muitos, uma das últimas fronteiras inexploradas do planeta, um exemplo de natureza primordial, intocada pela ação humana desde o início dos tempos. Durante o governo militar, no início do mais recente processo de colonização da região, cunhou-se até um slogan para representar essa idéia: a de que a Amazônia seria uma terra sem gente para uma gente sem terra. A arqueologia mostra que essa é uma falsa premissa. Ao examinar mapas de distribuição das terras indígenas na Amazônia contemporânea e compará-los com mapas de distribuição de sítios arqueológicos, nota-se que a ocorrência destes é mais ampla que a daquelas. Atualmente, a maior parte das terras indígenas de grandes dimensões está localizada longe da calha principal dos rios Amazonas e Solimões, em áreas como as bacias do alto rio Negro e do alto rio Xingu. Junto aos rios Amazonas e Solimões há, por exemplo, apenas duas grandes extensões de terras indígenas, respectivamente as dos índios Saterê-Maué e as dos índios Tikuna. Fora delas, porém, em locais atualmente desocupados ou ocupados por populações caboclas e mesmo por cidades, é comum nas margens desses rios a presença de sítios arqueológicos, muitos deles de grande porte. Isso indica que, no passado, essas áreas eram ocupadas por povos indígenas, embora não o sejam no presente.


    De meados do século XVI ao início do XVII, quando os primeiros europeus visitaram ou se estabeleceram na Amazônia, era comum a referência à presença de grandes aldeias, algumas ocupadas por milhares de pessoas, integradas em amplas redes regionais de comércio e em federações políticas regionais. Já no início do século XVIII, tais referências desaparecem dos registros históricos. Isso está diretamente ligado ao processo de diminuição populacional resultante do início da colonização européia da Amazônia, conseqüência da transmissão de doenças, da guerra e da escravidão. Assim, a aparente baixa densidade demográfica verificada entre os povos indígenas da Amazônia contemporânea provavelmente resulta mais das vicissitudes da história colonial e do ciclo da borracha na região do que propriamente de alguma inaptidão ecológica inerente.


    Atualmente, o contexto político e ecológico da Amazônia é complexo: o desmatamento aumenta a níveis nunca vistos, os conflitos pela posse dos recursos naturais são cada vez maiores e cidades como Manaus e Belém crescem a um ritmo vertiginoso, com as típicas conseqüências da urbanização descontrolada. Projeções — otimistas, se ações concretas não forem implementadas — feitas por cientistas especializados apresentam um quadro de redução drástica da cobertura florestal no nem tão longínquo ano 2030. Todos esses problemas mostram que o Estado brasileiro não sabe direito o que fazer com a Amazônia, embora a necessidade de ações seja premente.


    Neste livro, procurarei mostrar que parte dos problemas sensíveis no que se refere à condução e à discussão — por parte de cidadãos organizados, agentes governamentais, cientistas, políticos e intelectuais — de estratégias voltadas para a ocupação e o desenvolvimento sustentável da Amazônia está diretamente ligada ao completo desconhecimento, ou até mesmo desinteresse, com relação à milenar história de ocupação humana da região. Proponho aqui que um olhar voltado para o passado remoto pode, no mínimo, nos trazer parâmetros que possam orientar, de maneira ampla, alguns princípios de ação no presente.


    Em primeiro lugar, é importante reconhecer que a bacia amazônica era densamente ocupada por diferentes povos indígenas no final do século XV, época do início da colonização européia nas Américas. Conforme veremos adiante, essa ocupação não era uniforme, variando no tempo e no espaço. Os modos de vida desses povos eram também diversificados: alguns grupos estavam organizados em sociedades hierarquizadas que viviam em assentamentos que hoje chamaríamos de cidades, como pode ter sido o caso dos índios Tapajó, enquanto outros eram nômades que tinham suas economias baseadas na caça, na pesca e na coleta. Em segundo lugar, é também fundamental perceber que os povos que viviam na Amazônia antes do início da colonização européia eram ancestrais dos povos indígenas que ainda ocupam a região, apesar do grande processo de redução demográfica, deslocamento geográfico e mudança cultural ocorrido nos últimos 500 anos. Nesse sentido, a arqueologia da Amazônia é, antes de tudo, uma espécie de História Antiga dos povos indígenas da região. Em terceiro lugar, é necessário reconhecer que a ocupação humana pré-colonial, de certo modo, guia alguns dos processos de ocupação no presente. Freqüentemente, cidades contemporâneas estão localizadas sobre sítios arqueológicos, como é o caso de Santarém, Manaus, Manacapuru e Tefé. Nas áreas rurais, ocorre o mesmo fenômeno.


    Finalmente, as hipóteses aqui enunciadas levam a que se reconsiderem as idéias de “última fronteira” ou “natureza intocada”. A Amazônia é ocupada há mais de 10.000 anos, em alguns casos por populações de milhares de pessoas. É de se esperar, portanto, que a floresta que hoje recobre muitos sítios arqueológicos tenha, além de uma história natural, também uma história cultural. Assim sendo, é impossível entender aspectos da história natural da Amazônia sem considerar a influência das populações humanas, do mesmo modo que não se pode entender a história dos povos amazônicos sem considerar também as relações que esses povos estabeleceram com a natureza.


    As pesquisas arqueológicas na Amazônia têm uma tradição centenária, iniciada por pioneiros brasileiros e estrangeiros na segunda metade do século XIX e organizada inicialmente a partir de dois centros principais: o Museu Nacional, no Rio de Janeiro, e o Museu Paraense Emilio Goeldi, em Belém. Paradoxalmente, apesar dessa tradição, existem ainda grandes lacunas de conhecimento. Com exceção do Pará e do Amapá, estados ou regiões inteiras, como Acre, Roraima, Maranhão e norte do Mato Grosso, são virtualmente desconhecidos. Em outros estados, como Rondônia, Amazonas e Tocantins, há mais informações disponíveis, mas mesmo assim insuficientes ante as suas grandes dimensões. O mesmo vale para os outros países amazônicos, já que a pesquisa nesses locais é ainda bastante incipiente. Sendo assim, as informações aqui apresentadas terão necessariamente caráter hipotético, e é provável que sejam modificadas com o avanço das pesquisas na região.


    Este livro é baseado em minha própria experiência de pesquisa no estado do Amazonas e também em informações produzidas pelos poucos arqueólogos que trabalham na região. Por Amazônia, entende-se aqui a chamada Amazônia Legal — os estados de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Amapá, Pará e partes do Maranhão, Tocantins e Mato Grosso —, as porções amazônicas de países como Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, Venezuela e, finalmente, os países ou territórios fronteiriços com o Brasil, mas que tecnicamente não pertencem à bacia amazônica, tais como Guiana, Suriname e Guiana Francesa.

  


  
    O meio físico


    Qualquer descrição do meio físico na Amazônia será cheia de superlativos. No Brasil, a bacia amazônica ocupa mais de 40% do território nacional. Na América do Sul, tem uma área de sete milhões de quilômetros quadrados, quase igual à de todo o continente europeu. O rio Amazonas despeja, em média, 200.000m3/seg de água e sedimentos no oceano Atlântico, o que representa quase 1/5 do total de água doce despejada nos oceanos e mares por todos os rios da Terra. As nascentes do Amazonas e de seus afluentes estão localizadas em três áreas principais: a cordilheira dos Andes, a oeste, o planalto das Guianas, ao norte, e o planalto Central, ao sul. No caso do rio Amazonas, as nascentes estão nos Andes centrais, hoje território peruano.


    Os Andes são uma formação geológica recente, cujo processo de soerguimento se encerrou há “apenas” seis milhões de anos, muito pouco quando se considera a história de mais de quatro bilhões de anos do planeta. As montanhas da cordilheira sofrem um processo erosivo intenso, causado pelo regime de chuvas e pelas variações anuais de temperatura, que levam ao derretimento das geleiras no verão e ao desbarrancamento dos terrenos adjacentes às áreas de cabeceiras dos rios que ali se originam. Por outro lado, como conseqüência de sua juventude geológica, os sedimentos transportados pela erosão são bastante ricos em nutrientes. Seu transporte pelos rios e conseqüente deposição em áreas mais baixas leva à fertilização destas a cada cheia anual, em um processo semelhante ao verificado, por exemplo, no rio Nilo. Em uma clássica tipologia, proposta ainda no século XIX, os rios amazônicos que nascem nos Andes são conhecidos como “de água branca”, devido à coloração barrenta de suas águas. Já os rios que têm suas nascentes no planalto das Guianas ou no planalto Central, como por exemplo os rios Negro e Xingu, respectivamente, têm suas áreas de cabeceiras em regiões geologicamente mais antigas. Como conseqüência, não trazem carga sedimentar rica em nutrientes, o que faz com que não fertilizem suas planícies de inundação. Na mesma tipologia, tais rios são conhecidos como “de águas claras” e “de águas pretas”, dependendo da sua coloração. Rios de águas pretas, como o rio Negro, são normalmente os mais pobres em nutrientes, apesar de apresentarem alta biodiversidade.


    Há na Amazônia grande variação anual no regime de chuvas e nos níveis dos rios, visível em pelo menos duas estações bem marcadas — uma época de cheia e outra de seca — que mudam de região a região. Na Amazônia central, por exemplo, o tempo de seca vai de julho a setembro, quando a quantidade de chuva é significativamente menor. Nessa época, o nível das águas diminui, até atingir seu mínimo no mês de novembro. Já no alto Amazonas, o pico da seca ocorre antes, no mês de maio. As variações nos níveis de água dos rios têm conseqüências importantes para as sociedades da Amazônia. É na vazante, quando o nível é mais baixo, que a pesca é mais produtiva, uma vez que o menor volume de água reduz o espaço de circulação dos peixes. É também na época da seca que as roças são derrubadas, queimadas e preparadas para o cultivo. Na época das cheias, por outro lado, a pesca é prejudicada: além de ser o período de desova e de engorda, o alagamento das várzeas e da floresta, formando igapós, cria amplas áreas inundadas por onde se espalham os peixes, o que torna sua captura mais difícil.


    Quem tem a oportunidade de sobrevoar a floresta amazônica deve imaginar que os solos da região são bastante férteis, já que sustentam uma floresta densa e alta. Essa impressão é, no entanto, enganosa. Os solos amazônicos são normalmente bastante pobres, com exceção de algumas áreas como as planícies dos rios de águas brancas ou outros locais específicos onde ocorrem manchas de solos mais férteis, como ao longo da rodovia Transamazônica, próximo à cidade de Altamira, no Pará. Essa baixa fertilidade é explicada pela história geológica da região. Com exceção dos Andes, que são uma formação recente, a bacia amazônica está implantada sobre áreas geologicamente antigas, sujeitas às condições extremas dos climas tropicais. Sob essas condições, os solos são expostos anualmente a chuvas torrenciais, bem como à evaporação causada pelo sol equatorial. Em conseqüência, tornam-se ácidos e incapazes de manter seus nutrientes, em um processo conhecido como lixiviação. Como explicar, então, o desenvolvimento da floresta? Isso ocorre por causa de uma eficiente reciclagem, permitindo que boa parte dos nutrientes que compõem a biomassa, produzida pela floresta e depositada sobre seu leito — folhas e troncos caídos, por exemplo —, seja decomposta e reabsorvida com a ajuda de micorrizas, fungos que vivem nas raízes das plantas. A reciclagem eficiente faz com que apenas uma pequena quantidade dos nutrientes seja absorvida pelo solo e, mesmo assim, só em suas camadas mais superficiais. Por isso, é comum que, em áreas desmatadas, a floresta demore muito a se recompor: o desmatamento interrompe a ciclagem de nutrientes, empobrecendo os solos, além de torná-los expostos à chuva, o que favorece a erosão e a perda adicional dos eventuais nutrientes que ainda restavam.



OEBPS/Images/cov01.jpg
JORGE ZAHAR EDITOR

Arqueologia
da Amazonia

R = VY

EDUARDO.GOES-NEVES

Descobrindo o Brasil





OEBPS/Misc/Template-Adobe.xpgt
 
    
     
         
             
        
        
         
             
             
        

   
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
                 
                 
                 
                 
                 
                 
						 
                 
            
        
        
    
    
     
         


 
         







OEBPS/Images/logo01.jpg





